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A Associação Médica Brasileira é uma sociedade sem fins lucrativos, fundada em 26 de janeiro de 1951 e que, atualmente, congrega cerca de 250 mil médicos sócios em todo Brasil. A entidade, tem sob seu comando 27 unidades federativas filiadas em todo território nacional e 52 Sociedades Brasileiras de Especialidades, e tem como finalidades, definidas em seu estatuto: defender a categoria no terreno científico, ético, social, econômico e cultural; contribuir para a elaboração da política de saúde e aperfeiçoamento do sistema médico assistencial do País, orientar a população quanto aos problemas da assistência médica, preservar e recuperar a saúde e, ainda, elaborar a classificação de honorários para prestação de serviços médicos para convênios e concessão de título de especialista. 

O Título de Especialista é uma das mais importantes contribuições da AMB à qualificação dos médicos, sendo concedido após rigorosa avaliação do conhecimento e desempenho do profissional feita pelas Sociedades Brasileiras de Especialidade, conforme normas estabelecidas pela AMB e reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina (CFM). 

Além disso, entre as atividades em desenvolvimento está a implantação da Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos, da qual também participam o CFM e as Sociedades de Especialidade, assessorados pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe). 

A elaboração das Diretrizes é outra área em que a AMB e o CFM atuam em conjunto e o Projeto que tem apoio do Ministério da Saúde já conta com mais de 100 consensos. 

Atua ainda no Mercosul e, ao lado do CFM, integra também a Confederação Médica Latino Americana e do Caribe (Confemel) e após 15 anos afastada da Associação Médica Mundial, a AMB voltou a integrar o quadro de filiadas da entidade.

A Associação Brasileira de Psiquiatria, filiada da AMB, elaborou, por delegação desta, o presente relatório.

Histórico sobre o uso medicinal da cannabis

A cannabis sativa é uma das mais antigas plantas cultivadas pela humanidade, com propósitos não alimentares. Originaria dos países da Ásia central é conhecida na China há aproximadamente 5 mil anos, quando era cultivada pela sua fibra e pelo óleo de sua semente. Até os dois primeiros séculos da nossa Era não era conhecida como uma substância psicoativa, sendo a partir daí considerada na China como uma planta a ser evitada por “perturbar o equilíbrio do cérebro e fazer as pessoas verem o diabo”. Em função disso no tratamento da dor os chineses optaram pela acupuntura e extratos de plantas medicinais desprovidos de efeitos psicoativos. 

Da China a cannabis migrou para o continente indiano sendo mencionada no Atharva Veda no ano 2000 A.C. como planta sagrada. Os hindus antigos  salientavam as propriedades medicinais da planta, a qual creditavam a cura de doenças e a criação de energia vital.  

Na antiga Grécia, os médicos Dioscorides e Galeno referiram o uso medicinal do cânhamo, contudo não fazem menção à propriedades intoxicantes. 

As invasões árabes no século IX ao século XII introduziram o preparado de cannabis em todo o norte da África. Os médicos muçulmanos relataram mais usos medicinais da cannabis do que os dois gregos citados, recomendando o uso para uma grande gama de doenças tais como afecções do ouvido, flatulência e epilepsia. Sendo assim, sua farmacopéia do século XVII prescrevia hashishe para uma grande variedade de doenças e também mencionava euforia e letargia produzidas pela substância, sendo que no século XVIII o uso do hashishe foi permitido somente para uso médico. 

Em 1830 a cannnabis foi introduzida na Europa por médicos britânicos que observaram o uso médico no tratamento da hidrofobia, reumatismo, epilepsia e tétano e como analgésico eficiente. No começo do século XX com o advento de medicações especificas os preparados de cânhamo foram retirados da farmacopéia britânica. 

Nas Américas, em 1850, os médicos norte-americanos seguiram os ingleses e passaram a utilizar o extrato de cannabis, importado da Índia, para uma série de doenças desde epilepsia até tétano, insanidade e hemorragia uterina e suas indicações estavam listadas no dispensário americano de 1854, até ser retirada da farmacopéia norte-americana em 1942. Com o incremento do uso após a 2a Guerra, na década de 60, e com a criação do instituto de abuso de drogas norte-americano, NIDA, houve um aumento das pesquisas relacionadas aos efeitos da substância. 

Desde então tem sido realizadas reuniões de especialistas do mundo inteiro, com o objetivo de estudar e discutir as propriedades biológicas e medicinais da cannabis como o Simpósio de Wilkinson Island 1974, o Simpósio de Helsinki, o Simpósio de Reims e a Conferência sobre Marijuana e Medicina em New York em 1998, dentre outros.

Uso médico de preparações de extratos de maconha, agonistas e antagonistas dos receptores canabinóides

A primeira questão que se impõe quando falamos sobre THC como agente terapêutico é o esclarecimento sobre o uso da maconha fumada em detrimento do uso de preparados de seu principio ativo. 

Inicialmente deve-se considerar as propriedades tóxicas da maconha fumada. Sua fumaça contém aproximadamente 420 substâncias químicas, algumas altamente tóxicas como monóxido de carbono, acetaldeído, naftalina, fenol e creosol.  A inalação de preparados da maconha possui ainda um possível dano adicional, uma vez que pode estar contaminada com salmonela ou um fungo denominado Aspergillus fumigatus, capazes de provocar graves comprometimentos pulmonares. Este   representa um risco ainda mais sério para pacientes com AIDS, que constitui uma população extremamente vulnerável à infecções pulmonares e tumores.  A suposição de que o uso da maconha fumada produz uma mais rápida concentração de THC no sangue se contrapõe ao fato de que o uso de THC em administração oral alcança níveis estáveis com duração de 3 a 4h, que demonstra ser mais efetivo que uma rápida elevação e queda de THC após fumar maconha. Some-se a esses argumentos o fato de que uma prescrição médica da maconha produz um evidente reflexo na juventude, uma vez que a percepção maior do dano diminui a freqüência de uso entre crianças e adolescentes. 

A literatura tem apresentado trabalhos científicos relacionados ao uso terapêutico dos canabinóides no tratamento da náusea e do vômito em pacientes submetidos à quimioterapia e para aumentar o apetite em pacientes com AIDS, bem como na analgesia, no tratamento de transtornos espásticos, no tremor da Esclerose Múltipla e dos tiques da Síndrome de La Tourette.

Há referencia ainda na literatura ao uso do THC para o tratamento da dor, glaucoma, epilepsia, insônia, ansiedade, depressão e asma.

O FDA aprovou em 1992 um dos variantes estereoquimicos do delta 9 tetrahidrocanabinol, o transdelta 9 tetrahidrocanabinol, chamado comercialmente de Marinol, que foi isolado, identificado e sintetizado nos anos 60. Apesar dos estudos sobre o papel da substância em outras afecções, conforme colocado anteriormente, foi aprovada pelo FDA apenas para o controle da náusea e do vômito em pacientes submetidos à quimioterapia, onde há efetividade demonstrada, sendo que somente deve ser indicada para aqueles que não se beneficiam de outras substâncias antieméticas.

No Reino Unido o Nabilone, um análogo sintético do THC, foi comercializado a partir de 1983 e encontra-se disponível para prescrição nesta região, especificamente para o tratamento de náusea a vômito causado por quimioterapia não responsiva aos antieméticos convencionais 

Há predominância de autores que demonstram a necessidade de se realizar estudos mais detalhados, cientificamente controlados, para a comprovação da efetividade, dos efeitos colaterais a médio e longo prazo da substância, bem como do meio de obtenção do princípio ativo através de síntese ou de extração de plantas selecionadas para avaliação da pureza, estabilidade e biodisponibilidade.

Conclusão

Face ao exposto é sugestão da Associação Médica Brasileira que não se disponibilize o uso terapêutico da maconha fumada, que a droga continue sob estrito controle governamental, que se promovam estudos multicêntricos para avaliação e assim possível liberação para uso terapêutico de variantes estereoquímicas do delta 9 tetrahidrocanabinol como, por exemplo, o Dronabinol. 
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